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• Cada item das provas objetivas está vinculado ao comando

que imediatamente o antecede. De acordo com o comando

a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de

Respostas/Texto Definitivo, para cada item: o campo

designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o

campo designado com o código E, caso julgue o item

ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de

ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não

receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a Folha de Respostas/Texto Definitivo, único

documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens constituídos pela estrutura SITUAÇÃO

HIPOTÉTICA: ... seguida de ASSERTIVA: ..., os dados

apresentados como situação hipotética devem ser

considerados como premissa(s) para o julgamento da

assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela

expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de

provas poderão ser utilizados para anotações, rascunhos etc.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto I
É preciso compreender que o preso conserva os demais1

direitos (educação, integridade física, segurança,
saúde, assistência jurídica, trabalho e outros) adquiridos
como cidadão, uma vez que a perda temporária do direito de4

liberdade em decorrência dos efeitos de sentença penal
refere-se tão somente à liberdade de ir e vir. Isso,
geralmente, não é o que ocorre.7

O que se constata é que, na prática, o cidadão preso
perde muito mais do que sua liberdade. Perde sua dignidade,
é submetido a humilhação e acaba se sentindo um nada.10

Internet: <www.lfg.jusbrasil.com.br> (com adaptações). 

Em relação às ideias e às estruturas linguísticas do texto I,
julgue os itens que se seguem.

1 No trecho “refere-se tão somente à liberdade de ir e vir” (R.6),
o emprego do sinal indicativo de crase deve-se ao fato de a
locução “tão somente” exigir complemento antecedido pela
preposição a.

2 A substituição de “se constata” (R.8) por é constatado
manteria a correção gramatical e o sentido original do texto.

3 No trecho entre parênteses no início do primeiro parágrafo,
as vírgulas foram empregadas para isolar elementos de
mesma função sintática em uma enumeração.

4 Depreende-se das informações do texto que a sentença
penal deveria realmente limitar apenas o direito de
locomoção.

5 A correção gramatical do texto seria preservada, caso o
trecho “O que se constata”, no início do segundo parágrafo,
fosse reescrito da seguinte forma: O que constata-se.
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Texto II

Os condenados no Brasil são originários, na maioria das1

vezes, das classes menos favorecidas da sociedade. Esses
indivíduos, desde a mais tenra infância, são pressionados e
oprimidos pela sociedade, vivem nas favelas, nos morros,4

nas regiões mais pobres, em precárias condições de vida,
em meio ao esgoto, à discriminação social, à completa
ausência de informações e de escolarização. 7

Sem o repertório de uma mínima formação educacional
e social, o preso, mesmo antes de se tornar um delinquente,
já ocupa uma posição social inferior.10

O regime penitenciário deve empregar os meios
curativos, educativos, morais, espirituais, e todas as formas
de assistência de que possa dispor com o intuito de reduzir13

o máximo possível as condições que enfraquecem o sentido
de responsabilidade do recluso, o respeito à dignidade de
sua pessoa e a sua capacidade de readaptação social.16

Internet: <www.joaoluizpinaud.com> (com adaptações).

Julgue os próximos itens, relativos às ideias e às estruturas
linguísticas do texto II.

6 As palavras “indivíduos” e “precárias” recebem acento
gráfico com base em justificativas gramaticais diferentes.

7 O segmento “na maioria das vezes” (R. 1 e 2) está entre
vírgulas porque constitui expressão de natureza explicativa.

8 A expressão “a mais tenra infância” (R.3) tem, no texto, o
sentido de infância infeliz.

9 A forma verbal “são” (R.3) está no plural porque concorda
com “Esses indivíduos” (R. 2 e 3).

10 De acordo com o texto, o regime penitenciário deve
proporcionar condições que fortaleçam o sentido de
responsabilidade do preso, o respeito à sua dignidade como
pessoa e a sua capacidade de reinserção social.
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Considerando os aspectos estruturais e linguísticos das
correspondências oficiais, julgue os itens que se seguem de
acordo com o Manual de Redação da Presidência da
República.

11 A impessoalidade, propriedade dos textos oficiais, não se
confunde com o uso de uma forma de linguagem
administrativa caracterizada pela presença de expressões
do jargão burocrático e por padrões arcaicos de construção
de frases. 

12 O aviso, a mensagem e o ofício são exemplos de
comunicações oficiais que seguem uma diagramação
própria, conhecida como padrão ofício.

13 Para a correta identificação dos interlocutores envolvidos
na comunicação mediada pelos textos oficiais, todos
esses expedientes devem apresentar informações relativas
ao destinatário da comunicação bem como o nome e o
cargo da autoridade que a expede.

14 A forma e a linguagem empregadas no trecho a seguir são
adequadas para figurar em uma comunicação oficial cuja
finalidade é enviar documentos solicitados por expediente
anterior: “Em atenção ao Memorando n.º 9, de 8 de abril
de 2015, encaminha-se, para conhecimento e avaliação,
as planilhas com a previsão de gastos referentes à
atualização do novo sistema operacional”.

15 Nos expedientes normalmente classificados com o padrão
ofício, independentemente dos seus destinatários, são
usados apenas os fechos Atenciosamente ou
Respeitosamente, excetuando-se dessa prescrição os
casos de comunicações oficiais dirigidas a autoridades
estrangeiras.
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Julgue os itens a seguir, referentes ao sistema prisional

brasileiro e às políticas de segurança pública e cidadania.

Nesse sentido, considere que a sigla SUSP, sempre que

empregada, se refere ao Sistema Único de Segurança Pública.

16 Entre os eixos norteadores do SUSP estão a gestão

unificada de informação concernente a segurança pública,

a valorização das perícias e a prevenção da violência.

17 No Fundo Nacional de Segurança Pública, administrado pela

União, são mantidos recursos destinados à segurança,

arrecadados por meio de impostos e repassados aos

estados da Federação e ao Distrito Federal e às forças

policiais desses entes.

18 O Brasil tem a décima quarta maior população carcerária do

mundo e atinge o décimo lugar se forem considerados os

indivíduos que cumprem prisão domiciliar.

19 Segundo dados do DEPEN, nos últimos anos, mais da

metade da população carcerária brasileira participa de

atividade educacional no cárcere, o que é resultado dos

muitos incentivos estabelecidos pela legislação penal no que

se refere à assistência educacional dos presos.

20 Ao aderirem ao SUSP — criado para articular as ações

governamentais nas áreas de segurança pública e justiça

criminal —, estados e municípios renunciam à autonomia de

suas polícias civil e militar para operarem sob a supervisão

de órgãos federais de segurança.
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Julgue os itens seguintes, relativos ao Sistema Penitenciário
Federal. 

21 Devido ao grande número de indivíduos condenados a
penas privativas de liberdade no Brasil, a legislação
referente aos estabelecimentos prisionais federais permite
que a lotação máxima nesses presídios seja ultrapassada
em alguns casos, por exemplo, quando há necessidade de
transferência de presos de estabelecimentos estaduais.

22 No sistema federal, a videoconferência é uma estratégia
empregada para viabilizar o contato entre presos e seus
familiares na tentativa de diminuir os empecilhos referentes
a visitação e manutenção de vínculos familiares criados
pelas grandes distâncias que muitas vezes separam os
presídios e os locais de origem das pessoas privadas de
liberdade.

O Ministério da Justiça realizou, no período de 2003 a
2012, um levantamento das taxas de homicídios nas capitais e
nas regiões metropolitanas do país, bem como nas cidades do
interior. A análise dos indicadores aponta as causas do
aumento dessas taxas e auxilia na formulação das políticas de
segurança pública e de cidadania que devem ser adotadas
para impedir o avanço da criminalidade. Por sua vez, o Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada realizou, em 2013, um estudo
sobre os fatores que têm elevado as taxas de homicídios no
Brasil, a fim de avaliar os efeitos das políticas de repressão que
estão sendo adotadas no país para reduzir essas taxas.

A partir dessas informações, julgue os próximos itens. 

23 O crescimento econômico das cidades sem o adequado
investimento em infraestrutura e segurança pública, e a
atuação do crime organizado são fatores que contribuem
para o aumento das taxas de homicídio.

Cargo 7: Agente Penitenciário Federal – Área 1 SUPERAMPLIADA – 6 –



CESPE | CEBRASPE – DEPEN – Aplicação: 2015

24 Em 2013, foram registradas mais de cem mortes violentas

por dia, associadas principalmente a homicídio doloso,

roubo seguido de morte e lesões corporais seguidas de

morte.

25 Na última década, o crescimento das taxas de homicídio tem

sido maior nas metrópoles que nas cidades do interior do

Brasil.

26 Estudos comprovam que, em geral, o aumento do número

de prisões e a intensificação do policiamento nas ruas são

medidas ineficazes para reduzir as taxas de homicídio no

interior e nas regiões metropolitanas do Brasil.

Acerca da ética e da moralidade no serviço público, julgue os

itens subsecutivos.

27 A conduta ética do servidor deve basear-se não somente

na legalidade, mas também em ações fundamentadas

na dignidade, no decoro, na eficácia e na consciência

dos princípios morais.

28 Ética e moral são termos que têm raízes históricas

semelhantes e são considerados sinônimos, uma vez que

ambos se referem a aspectos legais da conduta do cidadão.
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Com base no Decreto n.º 1.171/1994, na Lei n.º 8.112/1990 e

na Lei n.º 8.429/1992, julgue os próximos itens.

29 Qualquer servidor público está obrigado a manter conduta

compatível com a moralidade administrativa e a cumprir as

ordens superiores, à exceção das que sejam

manifestamente ilegais.

30 O servidor deve responder em âmbito civil, penal e

administrativo pelas irregularidades por ele cometidas

durante o exercício de sua função.

31 O prazo para a conclusão de um processo disciplinar é

de cento e vinte dias, contados a partir da constituição

da comissão julgadora, admitida a prorrogação por igual

prazo, quando as circunstâncias o exigirem.

32 Qualquer cidadão pode denunciar uma irregularidade

cometida por servidor público, desde que a denúncia

contenha identificação e endereço do denunciante e seja

formulada por escrito.

33 Para que possa tomar posse em cargo público e exercer as

funções a ele referentes, o agente público deve declarar seu

patrimônio privado.

34 De acordo com o decreto mencionado, a remoção é uma

das penalidades aplicáveis ao servidor por comissões de

ética.
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Tendo em vista que o Decreto n.º 8.243/2014 instituiu a Política

Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional

de Participação Social (SNPS) e que, conforme o texto legal, o

objetivo da PNPS consiste em fortalecer e articular os

mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a

atuação conjunta entre a administração pública federal e a

sociedade civil, julgue os itens seguintes.

35 Entre os objetivos da PNPS, inclui-se o desenvolvimento de

mecanismos de participação social acessíveis aos grupos

sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis. 

36 Ao se consolidar, o SNPS resultará na extinção das câmaras

municipais e na substituição do vereador pelo integrante da

comissão de políticas públicas.

37 Desigualdades sociais e regionais explicam o fato de a

PNPS e o SNPS terem excluído a Internet e as tecnologias

de comunicação e informação do processo de organização

de consultas públicas no seu âmbito temático.

38 A PNPS parte do pressuposto de que a participação social

é simultaneamente um direito do cidadão e uma forma de

expressão de sua autonomia.

39 Nos termos da PNPS, a sociedade civil é formada pelo

cidadão, pelos coletivos e pelos movimentos sociais

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e

suas organizações.
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Consensualmente considerada um prolongamento natural da

Carta da Organização das Nações Unidas (ONU, 1945), a

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi

aprovada pela Assembleia-geral da ONU em 1948 (Resolução

217–A). O documento reflete o desejo de paz, justiça,

desenvolvimento e cooperação internacional que tomou conta

de quase todo o mundo após duas grandes guerras no espaço

de apenas duas décadas. Com relação a esse assunto, julgue

os itens que se seguem.

40 Conforme a DUDH, compete aos governos, não a grupos

sociais ou pessoas individualmente, assegurar o

reconhecimento e a observância de seus dispositivos.

41 A DUDH enfatiza o papel da educação para a promoção da

tolerância, da amizade e da compreensão entre as nações

e grupos raciais e religiosos.

42 Embora afirme que toda pessoa tem direito à nacionalidade,

a DUDH reconhece o direito dos governos de,

arbitrariamente, privar alguém de sua nacionalidade.

43 A internacionalização dos direitos humanos, objetivo central

da DUDH, é uma forma de resposta ao mal absoluto que

caracterizou regimes políticos como o nazismo, de que o

genocídio promovido em campos de extermínio seria o

exemplo mais dramático.

44 A liberdade de pensamento e de expressão e a liberdade de

religião constituem pilares da DUDH.
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A Constituição Federal de 1988 (CF) simboliza, sob o
ponto de vista jurídico-político, a consumação do processo de
reconstrução democrática do Brasil. Direitos humanos e direitos
fundamentais nela foram inscritos com tal vigor que lhe
renderam a denominação de Constituição Cidadã. É nessa
perspectiva de fortalecimento do espírito de cidadania que se
devem situar programas, instituições e organismos como o
terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH–3), a
PNPS, o SNPS, o Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária e o Conselho Penitenciário. 

De acordo com os dispositivos constitucionais que abordam os
direitos humanos e os direitos fundamentais, e considerando os
objetivos e as diretrizes dos programas e órgãos acima
mencionados, julgue os itens subsequentes.

45 A inviolabilidade da correspondência e das comunicações,
sejam elas telegráficas, de dados ou telefônicas, constitui
direito individual fundamental, razão por que o texto
constitucional veda o reconhecimento de exceções ao
exercício desse direito.

46 A lei penal somente pode retroagir para que o réu seja
beneficiado.

47 Entre outras, assegura-se aos presos a garantia do respeito
à sua integridade moral.

48 Estabelecer regras sobre arquitetura e construção de
estabelecimentos penais e casas de albergados deixou de
ser atribuição do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária e passou à esfera dos estados e municípios.

49 Compete privativamente ao Poder Executivo propor projeto
de lei que obrigue o cidadão a fazer ou deixar de fazer
alguma coisa.

50 Os conselhos penitenciários são responsáveis pelo
recolhimento, ao estabelecimento prisional, do réu
condenado, bem como pelas providências de ordem
administrativa relacionadas a esse recolhimento.
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Com relação ao sistema penitenciário federal e ao processo de

transferência de presos para esse sistema, julgue os itens

seguintes.

51 A transferência de um preso para um estabelecimento penal

federal de segurança máxima pode ser requerida pela

autoridade administrativa, pelo próprio preso ou pelo

Ministério Público.

52 Caso seja rejeitada a transferência de preso para

estabelecimentos penais federais de segurança máxima, o

juízo de origem pode suscitar o conflito de competência

perante o tribunal competente, que o apreciará em caráter

prioritário.

53 Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima

destinam-se aos condenados por sentença já transitada em

julgado, o que exclui os presos provisórios.

54 A permanência de um preso em estabelecimento penal

federal de segurança máxima persistirá enquanto durarem

as razões que acarretarem seu recolhimento, sem prazo

determinado.
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Julgue os itens subsequentes, com relação às disposições da

Lei de Execução Penal (LEP).

55 O condenado que for acometido por doença mental durante

o cumprimento da pena deverá ser internado em hospital de

custódia e tratamento psiquiátrico.

56 A determinação do regime de cumprimento de condenado

por mais de um crime em processos distintos deve ser feita

pelo resultado da soma ou unificação das penas,

observadas, quando for o caso, a detração ou a remição.

57 Preso que praticar fato definido como crime, doloso ou

culposo, ou falta grave deverá ser transferido para regime

mais rigoroso.

58 Caso um preso pratique uma falta disciplinar, poderá a

autoridade administrativa decretar o isolamento preventivo

desse preso, bem como determinar sua inclusão no regime

disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina e da

averiguação do fato.

59 O preso primário e o reincidente cumprirão pena na mesma

seção, pois a LEP só determina que haverá cumprimento de

pena separadamente para o preso provisório e o condenado

por sentença transitada em julgado.

60 Conforme disposição expressa da LEP, o preso condenado

a cumprir pena privativa de liberdade em regime semiaberto

não poderá cumprir a reprimenda em casa de albergado.
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Julgue os itens subsecutivos, relativos à Política Nacional de

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade

no Sistema Prisional (PNAISP) (Portaria MJ/MS n.º 1/2014).

61 Promover a cidadania e a inclusão das pessoas privadas

de liberdade, por meio da articulação com os diversos

setores de desenvolvimento social, como educação, trabalho

e segurança, é uma das diretrizes da PNAISP.

62 Pessoas que se encontrem em cumprimento de medida de

segurança serão beneficiárias da PNAISP.

63 Pessoas privadas de liberdade deverão trabalhar nos

serviços de saúde implantados dentro das unidades

prisionais, nos programas de educação e promoção da

saúde e nos programas de apoio aos serviços de saúde.

64 É da competência do Estado e do Distrito Federal, por

intermédio da secretaria estadual de justiça, da

administração penitenciária ou congênere, adaptar as

unidades prisionais para atender a pessoas com deficiência,

idosas e com doenças crônicas.
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De acordo com o que dispõe o Decreto n.º 7.626/2011, julgue
os itens seguintes, relativos ao Plano Estratégico de Educação
no âmbito do Sistema Prisional (PEESP).

65 A coordenação e a execução do PEESP cabem aos
Ministérios da Justiça, da Educação, do Trabalho e do
Desenvolvimento Social, que devem trabalhar em
cooperação.

66 A vinculação dos estados e do Distrito Federal ao plano
estratégico em apreço deve ocorrer mediante termo de
adesão voluntária.

67 O PEESP engloba a educação fundamental obrigatória para
presos e egressos; a educação profissional, tecnológica,
cívica e artística; e a educação de nível superior.

Com base nas disposições da Portaria MJ/SPM n.º 210/2014,
julgue os itens subsequentes, a respeito da Política Nacional de
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e
Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE).

68 É considerada prestação de serviço público relevante,
embora não remunerada, a participação de especialistas e
representantes de outros órgãos ou entidades públicas com
atribuições relacionadas à PNAMPE no Comitê Gestor da
PNAMPE, composto, entre outros, por representantes do
DEPEN e da Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República.

69 O DEPEN deve prestar apoio técnico, financeiro, logístico e
de pessoal aos órgãos estaduais de administração prisional,
com ênfase nas áreas de educação, capacitação profissional
de servidores, trabalho, saúde, alimentação e engenharia.
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Julgue os próximos itens à luz das Diretrizes Básicas para
Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade
no Sistema Prisional, previstas nas resoluções do Conselho
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP).

70 A mulher que ingressar no sistema penitenciário deverá
passar por consulta ginecológica e participar de ações
de planejamento familiar, de prevenção de infecções
de transmissão sexual, de prevenção do câncer
cervicouterino e do câncer de mama, de acordo com a
periodicidade determinada pelo SUS.

71 Os agentes penitenciários estão excluídos das ações de
prevenção de doenças e de promoção da saúde
estabelecidas pela resolução pertinente do CNPCP, pois
essas ações são desenvolvidas com base
nas características e necessidades das pessoas privadas
de liberdade.

72 As ações de saúde mental deverão considerar as
necessidades da população privada de liberdade para
prevenção e tratamento de agravos psicossociais, desde
que diretamente decorrentes do confinamento. Os demais
casos de agravos, como os decorrentes do uso abusivo de
álcool e drogas, não são objeto das ações regulamentadas
em resolução do CNPCP.

73 Ao chegar a uma unidade prisional, a pessoa privada de
liberdade, seja em caráter provisório, seja em caráter
definitivo, deverá ser submetida a exames físicos completos,
cujos resultados deverão ser registrados em prontuário.
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De acordo com as diretrizes nacionais para a oferta de
educação nos estabelecimentos penais e as diretrizes para a
assistência religiosa nos estabelecimentos prisionais, previstas
em resoluções do CNPCP, julgue os itens que se seguem.

74 As organizações religiosas que desejem prestar assistência
religiosa e humana às pessoas presas devem estar
legalmente constituídas há mais de um ano à época da
solicitação de permissão para realizar seu trabalho no
estabelecimento prisional.

75 Professor com curso superior que estiver cumprindo pena
em estabelecimento prisional poderá, se tiver perfil e
formação adequados, atuar como monitor de ações de
educação e receber remuneração por esse trabalho.

76 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: A direção de um estabelecimento
prisional, diante de manifestações de insatisfação dos
presos com referência a regras de disciplina, reuniu-se com
pastores, padres, babalorixás e outros religiosos que
prestavam assistência religiosa no estabelecimento,
exigindo-lhes que convencessem os presos com quem
trabalhavam, mediante discursos de cunho espiritual, a
obedecer às ordens dadas pelos agentes penitenciários.
ASSERTIVA: Nessa situação, foi correta a atitude da
direção, que poderá, ainda, suspender a assistência
religiosa a presos que vierem a receber sanção disciplinar
por terem se envolvido nas manifestações.

77 Aos representantes religiosos, além de ser vedada a prática
de revista íntima, deve ser assegurado ingresso a todos os
espaços do estabelecimento penal em que permaneçam as
pessoas presas.
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Acompanhada de seu filho adolescente Rafael, Joana

visita mensalmente seu marido, Jorge, que cumpre pena

em estabelecimento prisional.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,

considerando os procedimentos para revista pessoal

estabelecidos pelo CNPCP.

78 Se houver motivos para suspeita, os agentes penitenciários

poderão exigir que Joana retire peças de roupa que estiver

vestindo para passar por revista pessoal antes de entrar

no estabelecimento.

79 A realização de revista pessoal em Rafael dependerá de

autorização expressa de Joana, que, caso autorize esse

procedimento, deverá estar presente durante a sua

execução.

80 Para entrarem no estabelecimento prisional, Joana e Rafael,

assim como os demais visitantes, deverão passar por revista

pessoal manual e por inspeção feita com o uso de

equipamentos eletrônicos que permitam a detecção

de armas, explosivos ou drogas que os visitantes porventura

estiverem tentando levar para dentro do estabelecimento

prisional.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
No que se refere às características básicas das organizações
modernas, julgue os itens a seguir.

81 Na evolução das estruturas organizacionais, espera-se que
essas estruturas tornem-se gradativamente mais simples e
flexíveis, de modo a terem, como consequência, níveis mais
elevados de motivação, comprometimento, produtividade e
qualidade.

82 A departamentalização, que pode ser considerada parte da
estrutura organizacional, é o agrupamento, conforme critério
específico de homogeneidade, das atividades e dos
recursos — humanos, financeiros, materiais e equipamentos
— em unidades organizacionais.

83 A amplitude de controle diz respeito ao número de
subordinados que um chefe pode supervisionar
pessoalmente e torna-se maior à medida que um funcionário
ascende em uma estrutura organizacional.

A gestão de processos, tanto na administração pública quanto
na privada, sustenta-se em conceitos fundamentais a partir dos
quais se extraem os elementos de um processo. Acerca desse
assunto, julgue os itens que se seguem.

84 Os processos de uma instituição que objetivam garantir
uma visão ponta a ponta e interfuncional e realizar a cadeia
de valor são conhecidos como processos primários. 

85 Um processo de negócio é basicamente um trabalho
desenvolvido fim a fim que ultrapassa qualquer fronteira
funcional necessária e que entrega valor aos clientes. 

86 A parte referente a atividades é a de menor nível de
complexidade entre as que compõem um mapeamento
de processo. 

Cargo 7: Agente Penitenciário Federal – Área 1 SUPERAMPLIADA – 19 –



CESPE | CEBRASPE – DEPEN – Aplicação: 2015

A respeito de planejamento e avaliação, funções fundamentais

em políticas públicas, julgue os itens subsequentes.

87 O plano plurianual (PPA) e a lei de diretrizes orçamentárias

(LDO) são importantes instrumentos de planejamento

governamental, por meio dos quais são definidas as

prioridades do governo para um período de quatro anos.

88 O processo de planejamento governamental compreende as

funções de planejamento, execução e controle.

Julgue os itens seguintes, relativos à gestão de contratos na

administração pública.

89 Os contratos administrativos devem, necessariamente,

conter cláusulas que se refiram aos direitos e às

responsabilidades das partes, bem como às hipóteses de

rescisão, sob pena de nulidade do instrumento.

90 As garantias contratuais prestadas pelos fornecedores

contratados mediante licitação são uma prerrogativa da

administração pública com o objetivo de assegurar a

prestação adequada do serviço ou, em caso de falha na

execução que seja passível de aplicação de multa,

assegurar o recebimento do valor pactuado.

91 Embora tenha sido instituído pela Lei n.º 8.666/1993,

o pregão é uma modalidade de licitação que passou a ser

utilizada pela administração pública apenas no século atual.
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Com relação aos processos licitatórios na administração

pública, julgue os próximos itens.

92 A homologação do certame é o ato administrativo pelo qual

se atribui ao vencedor o objeto da licitação, outorgando-lhe

a titularidade jurídica do resultado alcançado.

93 Os atos administrativos praticados no processo licitatório,

se eivados de vício de ilegalidade, devem ser anulados

de ofício ou por provocação de terceiros, o que não gera

para a administração pública obrigação de indenizar o

particular, com exceção daquilo que o contratado houver

executado até a data em que seja declarada a nulidade e de

outros prejuízos regularmente comprovados.

94 Os prazos de antecedência para divulgação do instrumento

convocatório, previstos na Lei de Licitações e Contratos,

qualquer que seja a modalidade escolhida pelo gestor

público, são contados em dias corridos, e variam apenas

com relação ao número mínimo de dias, conforme o tipo de

licitação adotado.
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Acerca das noções básicas de orçamento público e de
administração financeira e orçamentária, julgue os itens a
seguir.

95 SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: Um deputado apresentou
proposta de emenda a projeto de lei de orçamento indicando
como recurso quantia proveniente de anulação de despesa
incidente sobre serviço da dívida. ASSERTIVA: Nessa
situação, a proposta de emenda é inconstitucional, e a
despesa não deverá ser executada.

96 O orçamento tradicional, cuja principal função é servir
de instrumento de administração, é fundamental para
disciplinar as finanças públicas, manter o equilíbrio
financeiro e evitar a expansão dos gastos.

97 De acordo com o princípio da universalidade, o orçamento
deve englobar todas as receitas e despesas do Estado para
que seja realizada a programação financeira de arrecadação
de tributos necessários para custear as despesas projetadas
pelo governo.

98 Será inconstitucional a lei de iniciativa da Câmara dos
Deputados que estabelecer as diretrizes orçamentárias para
o exercício financeiro subsequente.

99 O princípio orçamentário da unidade, que prescreve a
formulação de um orçamento único, não é observado pela
Constituição Federal brasileira, que determina a existência
dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de
investimentos das estatais.

Cargo 7: Agente Penitenciário Federal – Área 1 SUPERAMPLIADA – 22 –



CESPE | CEBRASPE – DEPEN – Aplicação: 2015

No que se refere a orçamento público e sua execução no

Brasil, julgue os itens que se seguem.

100 Em observância ao princípio da separação de poderes,

o presidente da República não poderá propor modificações

no projeto de lei relativo ao PPA. 

101 Conforme a regra geral do princípio da não afetação,

estabelecido na Carta Magna brasileira, é vedada a

vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou

despesa.

102 A lei orçamentária anual deve incluir orçamento de

investimento das empresas em que a União, direta ou

indiretamente, detenha a maioria do capital social votante;

no entanto, a autorização para a abertura de crédito

suplementar deve ser conteúdo de lei complementar

específica.

103 O administrador público que autorizar investimento cuja

execução ultrapasse um exercício financeiro sem sua

prévia inclusão no PPA poderá responder por crime de

responsabilidade.
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Com relação ao disposto na CF acerca de ciclo orçamentário

e orçamento público, julgue os itens subsecutivos.

104 O ciclo orçamentário inicia-se com a formulação do

planejamento plurianual pelo Poder Executivo e encerra-se

com a avaliação da execução e do julgamento das contas.

105 As fases do ciclo orçamentário podem ser aglutinadas de

acordo com suas finalidades e periodicidades. 

106 Compete ao Poder Legislativo propor, no ciclo

orçamentário, as metas e as prioridades para a

administração pública.

107 A norma legal que institui o orçamento público anual deve

definir, de forma regionalizada, as despesas para custear

os investimentos em programas de duração continuada.

108 Se uma dotação orçamentária for cancelada em

decorrência de emenda parlamentar, e o valor da referida

dotação for destinado para uma despesa vetada pelo chefe

do Poder Executivo, esse valor poderá ser empregado

para abertura de crédito especial durante o exercício de

vigência da lei que tenha sofrido o veto.
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Acerca das funções e dos objetivos básicos da gestão de

pessoas, julgue os itens que se seguem.

109 Na moderna gestão de pessoas, para evitar a recorrência

de conflitos entre os gerentes de recursos humanos e os

gerentes de linha, as atividades e as decisões devem ser

centralizadas em uma unidade organizacional

especializada.

110 Foco em resultados, alinhamento estratégico, estruturas

organizacionais matriciais e gestão participativa são

elementos que caracterizam a moderna gestão de

pessoas, diferenciando-a do modelo de administração de

recursos humanos.

111 As unidades de gestão de pessoas contribuem diretamente

para que as organizações alcancem suas metas

econômico-financeiras.

112 Os dois principais focos de intervenção das políticas e das

práticas de gestão de pessoas são os trabalhadores e

seus contextos de trabalho.
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No que se refere ao gerenciamento estratégico de pessoas,

julgue os itens subsequentes. 

113 Organizações que competem com base em produtividade

e em eficiência necessitam de políticas de recursos

humanos que priorizem a redução dos custos com mão de

obra, a exemplo de terceirizações e de reduções salariais.

114 O modelo de  gestão por competências, que privilegia o

espaço ocupacional em detrimento do cargo dos

colaboradores, é adequado para as unidades de gestão de

pessoas das organizações que competem por meio de

estratégias de diferenciação.

115 Na formulação de políticas de gestão de pessoas,

devem-se considerar tanto as características dos

ambientes organizacionais — o mercado de trabalho, por

exemplo — quanto os aspectos inerentes ao contexto

organizacional, como, por exemplo, as estratégias

competitivas. 

Julgue os itens a seguir, referentes a comportamento

organizacional.

116 Liderança é a capacidade de uma pessoa, designada para

um cargo de direção na organização, influenciar outra para

alcançar metas e objetivos.
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117 De acordo com a teoria motivacional do estabelecimento

de objetivos, pessoas orientadas por gestores que adotam

estilos mais participativos de liderança e de gestão

apresentam melhor desempenho profissional, já que elas

trabalham com objetivos claros, específicos e desafiadores

e recebem feedbacks gerenciais.

118 A motivação no trabalho caracteriza-se pelo esforço

despendido pelo indivíduo para cumprir objetivos e metas

previamente estipulados, ainda que dificuldades e

obstáculos afetem seu desempenho profissional por um

breve período.

Os diversos modelos de políticas e de práticas de gestão de

pessoas visam tornar mais eficientes o desempenho humano

e o organizacional. A esse respeito, julgue os seguintes itens.

119 O desempenho profissional eficiente resulta da

combinação das características pessoais do indivíduo, do

tipo de atividade que ele exerce e do ambiente de trabalho

onde ele se encontra inserido.

120 Lideranças focadas no controle das tarefas, das atividades

e dos processos de trabalho tendem a ser mais prejudiciais

à eficiência dos trabalhos desenvolvidos pelos seus

liderados se comparadas àquelas lideranças orientadas

para as relações interpessoais e grupais.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o

espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em

seguida, transcreva o texto para o verso da FOLHA DE

RESPOSTAS/TEXTO DEFINITIVO, no local apropriado, pois

não será avaliado fragmento de texto escrito em local

indevido.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão

máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na Folha de Respostas/Texto Definitivo, identifique-se

apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será

avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou marca

identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 80,00 pontos,

dos quais até 4,00 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação

de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado).
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Convocada pela Defensoria Pública do Rio, a

comunidade do Complexo do Alemão começou a chegar

duas horas antes do combinado. Enfileiraram-se em

busca, principalmente, de carteiras de identidade e de

trabalho, ícones da entrada na sociedade formal. Houve

duas dúzias de coleta de material genético para exames

de comprovação de paternidade. Foram entrevistadas 180

moradoras sobre saúde, maternidade e violência

doméstica. Uma cidadã transexual foi atrás de orientação

para trocar de nome. Mães pediram tratamento psicológico

para filhos com sintomas de síndrome do pânico. Segundo

a presidenta da Associação de Defensores Públicos do

Estado do Rio de Janeiro, “quando conversamos,

percebemos que a violência permeia o discurso. Mas os

moradores têm outras demandas. Denunciam a falta de

alguma instituição que os defenda da vulnerabilidade”. A

agenda dos moradores do Alemão envolve cinco ações:

moradia, saneamento, educação técnico-profissional,

políticas para jovens e espaços de lazer, esporte e cultura.

Flávia Oliveira. Demanda cidadã. In: O Globo, 27/5/2015, p. 28 (com adaptações).
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Considerando que o fragmento de texto apresentado tem

caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo

acerca do seguinte tema.

SEGURANÇA PÚBLICA: POLÍCIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

Ao elaborar seu texto, faça o que se pede a seguir.

< Disserte a respeito da segurança como condição para o

exercício da cidadania. [valor: 25,50 pontos]

< Dê exemplos de ação do Estado na luta pela segurança

pública. [valor: 25,50 pontos]

< Discorra acerca da ausência do poder público e a

presença do crime organizado. [valor: 25,00 pontos]
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